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nal, obedecido o procedimento fixado na 
Constituição;

VI – no caso de Estado proveniente de Ter‑
ritório Federal, os cinco primeiros Desem‑
bargadores poderão ser escolhidos dentre 
juízes de direito de qualquer parte do País;
VII – em cada Comarca, o primeiro Juiz de 
Direito, o primeiro Promotor de Justiça e o 
primeiro Defensor Público serão nomeados 
pelo Governador eleito após concurso públi‑
co de provas e títulos;
VIII – até a promulgação da Constituição Es‑
tadual, responderão pela Procuradoria‑Ge‑
ral, pela Advocacia‑Geral e pela Defenso‑
ria‑Geral do Estado advogados de notório 
saber, com trinta e cinco anos de idade, no 
mínimo, nomeados pelo Governador eleito 
e demissíveis ad nutum;
IX – se o novo Estado for resultado de trans‑
formação de Território Federal, a transfe‑
rência de encargos financeiros da União 
para pagamento dos servidores optantes 
que pertenciam à Administração Federal 
ocorrerá da seguinte forma:
a)	 no sexto ano de instalação, o Estado 

assumirá vinte por cento dos encargos 
financeiros para fazer face ao pagamen‑
to dos servidores públicos, ficando ain‑
da o restante sob a responsabilidade da 
União;

b)	 no sétimo ano, os encargos do Estado 
serão acrescidos de trinta por cento e, 
no oitavo, dos restantes cinquenta por 
cento;

X – as nomeações que se seguirem às pri‑
meiras, para os cargos mencionados neste 
artigo, serão disciplinadas na Constituição 
Estadual;
XI – as despesas orçamentárias com pessoal 
não poderão ultrapassar cinquenta por cen‑
to da receita do Estado.
Art. 236. Os serviços notariais e de registro 
são exercidos em caráter privado, por dele‑
gação do Poder Público.
c	 Art. 32 do ADCT.
c	 Lei no 8.935, de 18-11-1994 (Lei dos Serviços 

Notariais e de Registro).
§ 1o Lei regulará as atividades, disciplina‑
rá a responsabilidade civil e criminal dos 
notários, dos oficiais de registro e de seus 
prepostos, e definirá a fiscalização de seus 
atos pelo Poder Judiciário.
§ 2o Lei federal estabelecerá normas gerais 
para fixação de emolumentos relativos aos 
atos praticados pelos serviços notariais e de 
registro.
c	 Lei no 10.169, de 29-12-2000, dispõe sobre 

normas gerais para a fixação de emolumentos 
relativos aos atos praticados pelos serviços 
notariais e de registro.

§ 3o O ingresso na atividade notarial e de 
registro depende de concurso público de 
provas e títulos, não se permitindo que 
qualquer serventia fique vaga, sem abertura 

de concurso de provimento ou de remoção, 
por mais de seis meses.
Art. 237. A fiscalização e o controle sobre 
o comércio exterior, essenciais à defesa 
dos interesses fazendários nacionais, serão 
exercidos pelo Ministério da Fazenda.
c	 Dec. no 2.781, de 14-9-1998, institui o Progra-

ma Nacional de Combate ao Contrabando e ao 
Descaminho.

c	 Dec. no 10.044, de 4-10-2019, dispõe sobre a 
Câmara de Comércio Exterior – CAMEX.

Art. 238. A lei ordenará a venda e revenda 
de combustíveis de petróleo, álcool carbu‑
rante e outros combustíveis derivados de 
matérias‑primas renováveis, respeitados os 
princípios desta Constituição.
c	 Lei no 9.478, de 6-8-1997, dispõe sobre a Po-

lítica Energética Nacional, as atividades re-
lativas ao monopólio do petróleo, institui o 
Conselho Nacional de Política Energética e a 
Agência Nacional de Petróleo – ANP.

c	 Lei no 9.847, de 26-10-1999, disciplina a fis-
calização das atividades relativas ao abas-
tecimento nacional de combustíveis, de que 
trata a Lei no 9.478, de 6-8-1997, e estabelece 
sanções.

Art. 239. A arrecadação decorrente das 
contribuições para o Programa de Integra‑
ção Social, criado pela Lei Complementar 
no 7, de 7 de setembro de 1970, e para o 
Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público, criado pela Lei Comple‑
mentar no 8, de 3 de dezembro de 1970, 
passa, a partir da promulgação desta Cons‑
tituição, a financiar, nos termos que a lei 
dispuser, o programa do seguro‑desempre‑
go e o abono de que trata o § 3o deste artigo.
c	 Art. 72, §§ 2o e 3o, do ADCT.
c	 Lei no 7.998, de 11-1-1990 (Lei do Seguro‑De-

semprego).
c	 Lei no 9.715, de 25-11-1998, dispõe sobre as 

contribuições para os Programas de Integra-
ção Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público – PIS/PASEP.

§ 1o Dos recursos mencionados no caput 
deste artigo, pelo menos quarenta por cen‑
to serão destinados a financiar programas 
de desenvolvimento econômico, através do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Eco‑
nômico e Social, com critérios de remune‑
ração que lhes preservem o valor.
c	 Dec. no 4.418, de 11-10-2002, aprovou novo 

Estatuto Social da empresa pública Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social – BNDES.

§ 2o Os patrimônios acumulados do Progra‑
ma de Integração Social e do Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Públi‑
co são preservados, mantendo‑se os crité‑
rios de saque nas situações previstas nas 
leis específicas, com exceção da retirada 
por motivo de casamento, ficando vedada a 
distribuição da arrecadação de que trata o 
caput deste artigo, para depósito nas contas 
individuais dos participantes.

§  3o Aos empregados que percebam de 
empregadores que contribuem para o 
Programa de Integração Social ou para o 
Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público, até dois salários mínimos 
de remuneração mensal, é assegurado o 
pagamento de um salário mínimo anual, 
computado neste valor o rendimento das 
contas individuais, no caso daqueles que já 
participavam dos referidos programas, até 
a data da promulgação desta Constituição.
§ 4o O financiamento do seguro‑desempre‑
go receberá uma contribuição adicional da 
empresa cujo índice de rotatividade da for‑
ça de trabalho superar o índice médio da 
rotatividade do setor, na forma estabelecida 
por lei.
c	 Lei no 7.998, de 11-1-1990 (Lei do Seguro‑De-

semprego).
c	 Lei no 8.352, de 28-12-1991, dispõe sobre as 

disponibilidades financeiras do Fundo de Am-
paro ao Trabalhador – FAT.

Art. 240. Ficam ressalvadas do disposto no 
artigo 195 as atuais contribuições compul‑
sórias dos empregadores sobre a folha de 
salários, destinadas às entidades privadas 
de serviço social e de formação profissional 
vinculadas ao sistema sindical.
c	 Art. 13, § 3o, da LC no 123, de 14-12-2006 (Es-

tatuto Nacional da Microempresa e da Empre-
sa de Pequeno Porte).

Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Fe‑
deral e os Municípios disciplinarão por meio 
de lei os consórcios públicos e os convênios 
de cooperação entre os entes federados, 
autorizando a gestão associada de serviços 
públicos, bem como a transferência total 
ou parcial de encargos, serviços, pessoal e 
bens essenciais à continuidade dos servi‑
ços transferidos.
c	 Artigo com a redação dada pela EC no 19, de 

4-6-1998.
c	 Lei no 11.107, de 6-4-2005 (Lei de Consórcios 

Públicos), regulamenta este artigo.
Art. 242. O princípio do artigo 206, IV, não 
se aplica às instituições educacionais ofi‑
ciais criadas por lei estadual ou municipal 
e existentes na data da promulgação desta 
Constituição, que não sejam total ou pre‑
ponderantemente mantidas com recursos 
públicos.
§ 1o O ensino da História do Brasil levará 
em conta as contribuições das diferentes 
culturas e etnias para a formação do povo 
brasileiro.
§ 2o O Colégio Pedro II, localizado na cidade 
do Rio de Janeiro, será mantido na órbita 
federal.
Art. 243. As propriedades rurais e urbanas 
de qualquer região do País onde forem loca‑
lizadas culturas ilegais de plantas psicotró‑
picas ou a exploração de trabalho escravo 
na forma da lei serão expropriadas e desti‑
nadas à reforma agrária e a programas de 
habitação popular, sem qualquer indeniza‑
ção ao proprietário e sem prejuízo de outras 
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5ainda, no que couber, pelas constituições 
dos Estados.
c	 Arts. 92 a 126 da CF.
Art. 45. Tramitando o processo perante 
outro juízo, os autos serão remetidos ao 
juízo federal competente se nele intervier 
a União, suas empresas públicas, entida‑
des autárquicas e fundações, ou conselho 
de fiscalização de atividade profissional, na 
qualidade de parte ou de terceiro interve‑
niente, exceto as ações:
c	 Art. 109 da CF.
I – de recuperação judicial, falência, insol‑
vência civil e acidente de trabalho;
c	 Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de Recuperação 

de Empresas e Falências).
II – sujeitas à justiça eleitoral e à justiça do 
trabalho.
c	 Arts. 114 e 121 da CF.
§ 1o Os autos não serão remetidos se houver 
pedido cuja apreciação seja de competên‑
cia do juízo perante o qual foi proposta a 
ação.
§ 2o Na hipótese do § 1o, o juiz, ao não ad‑
mitir a cumulação de pedidos em razão 
da incompetência para apreciar qualquer 
deles, não examinará o mérito daquele em 
que exista interesse da União, de suas en‑
tidades autárquicas ou de suas empresas 
públicas.
§ 3o O juízo federal restituirá os autos ao juí‑
zo estadual sem suscitar conflito se o ente 
federal cuja presença ensejou a remessa for 
excluído do processo.
Art. 46. A ação fundada em direito pessoal 
ou em direito real sobre bens móveis será 
proposta, em regra, no foro de domicílio do 
réu.
c	 Arts. 70 a 78 do CC.
§ 1o Tendo mais de um domicílio, o réu será 
demandado no foro de qualquer deles.
§ 2o Sendo incerto ou desconhecido o do‑
micílio do réu, ele poderá ser demandado 
onde for encontrado ou no foro de domicílio 
do autor.
§  3o Quando o réu não tiver domicílio ou 
residência no Brasil, a ação será propos‑
ta no foro de domicílio do autor, e, se este 
também residir fora do Brasil, a ação será 
proposta em qualquer foro.
c	 Art. 21 deste Código.
§ 4o Havendo 2 (dois) ou mais réus com di‑
ferentes domicílios, serão demandados no 
foro de qualquer deles, à escolha do autor.
§ 5o A execução fiscal será proposta no foro 
de domicílio do réu, no de sua residência ou 
no do lugar onde for encontrado.
c	 Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das Execuções 

Fiscais).
Art. 47. Para as ações fundadas em direito 
real sobre imóveis é competente o foro de 
situação da coisa.
c	 Art. 23, I, deste Código.
§ 1o O autor pode optar pelo foro de domicílio 
do réu ou pelo foro de eleição se o litígio 
não recair sobre direito de propriedade, vi‑

zinhança, servidão, divisão e demarcação 
de terras e de nunciação de obra nova.
c	 Arts. 63, 574 a 598 deste Código.
§ 2o A ação possessória imobiliária será pro‑
posta no foro de situação da coisa, cujo juí‑
zo tem competência absoluta.
c	 Arts. 554 a 568 deste Código.
Art. 48. O foro de domicílio do autor da 
herança, no Brasil, é o competente para 
o inventário, a partilha, a arrecadação, o 
cumprimento de disposições de última von‑
tade, a impugnação ou anulação de partilha 
extrajudicial e para todas as ações em que 
o espólio for réu, ainda que o óbito tenha 
ocorrido no estrangeiro.
c	 Arts. 23, II, 610 a 673 e 735 a 737 deste 

Código.
c	 Súm. no 58 do TFR.
Parágrafo único. Se o autor da herança não 
possuía domicílio certo, é competente:
I – o foro de situação dos bens imóveis;
II – havendo bens imóveis em foros diferen‑
tes, qualquer destes;
III – não havendo bens imóveis, o foro do 
local de qualquer dos bens do espólio.
Art. 49. A ação em que o ausente for réu 
será proposta no foro de seu último domi‑
cílio, também competente para a arrecada‑
ção, o inventário, a partilha e o cumprimen‑
to de disposições testamentárias.
c	 Arts. 744 e 745 deste Código.
Art. 50. A ação em que o incapaz for réu 
será proposta no foro de domicílio de seu 
representante ou assistente.
c	 Art. 76, parágrafo único, do CC.
Art. 51. É competente o foro de domicílio 
do réu para as causas em que seja autora 
a União.
c	 Art. 109, I, da CF.
Parágrafo único. Se a União for a deman‑
dada, a ação poderá ser proposta no foro 
de domicílio do autor, no de ocorrência do 
ato ou fato que originou a demanda, no de 
situação da coisa ou no Distrito Federal.
Art. 52. É competente o foro de domicílio 
do réu para as causas em que seja autor 
Estado ou o Distrito Federal.
Parágrafo único. Se Estado ou o Distrito Fe‑
deral for o demandado, a ação poderá ser 
proposta no foro de domicílio do autor, no 
de ocorrência do ato ou fato que originou 
a demanda, no de situação da coisa ou na 
capital do respectivo ente federado.
Art. 53. É competente o foro:
c	 Arts. 70 a 78 do CC.
I – para a ação de divórcio, separação, anu‑
lação de casamento e reconhecimento ou 
dissolução de união estável:
c	 EC no 66, de 13-7-2010, suprimiu o requisito da 

prévia separação judicial para a dissolução do 
casamento civil pelo divórcio.

c	 Arts. 5o, I, e 226, §§ 5o e 6o, da CF.
c	 Arts. 1.548 a 1.564 e 1.571 a 1.582 do CC.
c	 Lei no 6.515, de 26-12-1977 (Lei do Divórcio).
a)	 de domicílio do guardião de filho incapaz;
b)	 do último domicílio do casal, caso não 

haja filho incapaz;

c)	 de domicílio do réu, se nenhuma das par‑
tes residir no antigo domicílio do casal;

c	 Arts. 693 a 699 e 731 a 734 deste Código.
c	 Arts. 1.548 a 1.564 e 1.571 a 1.582 do CC.
c	 Lei no 6.515, de 26-12-1977 (Lei do Divórcio).
c	 Lei no  9.278, de 10-5-1996 (Lei da União 

Estável).
d)	 de domicílio da vítima de violência do-

méstica e familiar, nos termos da Lei 
no 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei 
Maria da Penha);

c	 Alínea d acrescida pela Lei no  13.894, de 
29-10-2019.

II – de domicílio ou residência do alimen‑
tando, para a ação em que se pedem 
alimentos;
c	 Arts. 227, 229 e 230 da CF.
c	 Arts. 22, I, 189, II, 528 a 533, 911 a 913 e 

1.012, § 1o, II, deste Código.
c	 Arts. 1.694 a 1.710 do CC.
c	 Lei no  5.478, de 25-7-1968 (Lei da Ação de 

Alimentos).
c	 Lei no 8.971, de 29-12-1994 (regula o direito 

dos companheiros a alimentos e à sucessão).
c	 Lei no 11.804, de 5-11-2008 (Lei dos Alimentos 

Gravídicos).
c	 Súm. no 1 do STJ.
III – do lugar:
a)	 onde está a sede, para a ação em que for 

ré pessoa jurídica;
c	 Art. 75 do CC.
b)	 onde se acha agência ou sucursal, quan‑

to às obrigações que a pessoa jurídica 
contraiu;

c	 Súm. no 363 do STF.
c)	 onde exerce suas atividades, para a ação 

em que for ré sociedade ou associação 
sem personalidade jurídica;

c	 Art. 21, parágrafo único, deste Código.
c	 Art. 75 do CC.
d)	 onde a obrigação deve ser satisfei‑

ta, para a ação em que se lhe exigir o 
cumprimento;

c	 Arts. 814 a 823 deste Código.
e)	 de residência do idoso, para a causa que 

verse sobre direito previsto no respectivo 
estatuto;

c	 Lei no  10.741, de 1o-10-2003 (Estatuto do 
Idoso).

f)	 da sede da serventia notarial ou de re‑
gistro, para a ação de reparação de dano 
por ato praticado em razão do ofício;

IV – do lugar do ato ou fato para a ação:
a)	 de reparação de dano;
c	 Arts. 43, 186, 402 a 405 e 927 a 954 do CC.
b)	 em que for réu administrador ou gestor 

de negócios alheios;
c	 Arts. 861 a 875, 1.010 a 1.021 e 1.060 a 1.065 

do CC.
V – de domicílio do autor ou do local do fato, 
para a ação de reparação de dano sofrido 
em razão de delito ou acidente de veículos, 
inclusive aeronaves.
Seção II

DA MODIFICAÇÃO DA COMPETÊNCIA
Art. 54. A competência relativa poderá mo‑
dificar‑se pela conexão ou pela continência, 
observado o disposto nesta Seção.
c	 Súm. no 235 do STJ.
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c	 Lei no  9.278, de 10-5-1996 (Lei da União 

Estável).
c	 Lei no 11.804, de 5-11-2008 (Lei dos Alimentos 

Gravídicos).
Art. 693. As normas deste Capítulo apli‑
cam‑se aos processos contenciosos de 
divórcio, separação, reconhecimento e ex‑
tinção de união estável, guarda, visitação 
e filiação.
Parágrafo único. A ação de alimentos e a 
que versar sobre interesse de criança ou 
de adolescente observarão o procedimento 
previsto em legislação específica, aplican‑
do‑se, no que couber, as disposições deste 
Capítulo.
Art. 694. Nas ações de família, todos os es‑
forços serão empreendidos para a solução 
consensual da controvérsia, devendo o juiz 
dispor do auxílio de profissionais de outras 
áreas de conhecimento para a mediação e 
conciliação.
c	 Arts. 3o, § 3o, 139, V, e 165 a 175 deste Código.
c	 Lei no 13.140, de 26-6-2015 (Lei da Mediação).
Parágrafo único. A requerimento das partes, 
o juiz pode determinar a suspensão do pro‑
cesso enquanto os litigantes se submetem 
a mediação extrajudicial ou a atendimento 
multidisciplinar.
c	 Arts. 313 a 315 deste Código.
Art. 695. Recebida a petição inicial e, se for 
o caso, tomadas as providências referentes 
à tutela provisória, o juiz ordenará a citação 
do réu para comparecer à audiência de me‑
diação e conciliação, observado o disposto 
no art. 694.
c	 Arts. 294 a 311 deste Código.
§ 1o O mandado de citação conterá apenas 
os dados necessários à audiência e deverá 
estar desacompanhado de cópia da petição 
inicial, assegurado ao réu o direito de exa‑
minar seu conteúdo a qualquer tempo.
c	 Art. 250 deste Código.
§ 2o A citação ocorrerá com antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias da data desig‑
nada para a audiência.
§ 3o A citação será feita na pessoa do réu.
c	 Art. 247, I, deste Código.
§ 4o Na audiência, as partes deverão estar 
acompanhadas de seus advogados ou de 
defensores públicos.
Art. 696. A audiência de mediação e conci‑
liação poderá dividir‑se em tantas sessões 
quantas sejam necessárias para viabilizar a 
solução consensual, sem prejuízo de provi‑
dências jurisdicionais para evitar o pereci‑
mento do direito.
c	 Art. 334 deste Código.
Art. 697. Não realizado o acordo, passa‑
rão a incidir, a partir de então, as normas 
do procedimento comum, observado o 
art. 335.
c	 Arts. 318 a 512 deste Código.
Art. 698. Nas ações de família, o Ministério 
Público somente intervirá quando houver 
interesse de incapaz e deverá ser ouvido 
previamente à homologação de acordo.
Parágrafo único. O Ministério Público inter-
virá, quando não for parte, nas ações de 
família em que figure como parte vítima de 
violência doméstica e familiar, nos termos 

da Lei no 11.340, de 7 de agosto de 2006 
(Lei Maria da Penha).
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.894, 

de 29-10-2019.
Art. 699. Quando o processo envolver dis‑
cussão sobre fato relacionado a abuso ou 
a alienação parental, o juiz, ao tomar o de‑
poimento do incapaz, deverá estar acompa‑
nhado por especialista.
c	 Lei no 12.318, de 26-8-2010 (Lei da Alienação 

Parental).
CAPÍTULO XI

DA AÇÃO MONITÓRIA
Art. 700. A ação monitória pode ser pro‑
posta por aquele que afirmar, com base em 
prova escrita sem eficácia de título execu‑
tivo, ter direito de exigir do devedor capaz:
I – o pagamento de quantia em dinheiro;
c	 Súmulas nos 339, 384, 503 e 504 do STJ.
II – a entrega de coisa fungível ou infungível 
ou de bem móvel ou imóvel;
c	 Súmulas nos 339, 384, 503 e 504 do STJ.
III – o adimplemento de obrigação de fazer 
ou de não fazer.
§ 1o A prova escrita pode consistir em prova 
oral documentada, produzida antecipada‑
mente nos termos do art. 381.
§ 2o Na petição inicial, incumbe ao autor ex‑
plicitar, conforme o caso:
I – a importância devida, instruindo‑a com 
memória de cálculo;
II – o valor atual da coisa reclamada;
III – o conteúdo patrimonial em discussão ou 
o proveito econômico perseguido.
§ 3o O valor da causa deverá corresponder à 
importância prevista no § 2o, incisos I a III.
c	 Arts. 291 a 293 deste Código.
§ 4o Além das hipóteses do art. 330, a peti‑
ção inicial será indeferida quando não aten‑
dido o disposto no § 2o deste artigo.
c	 Arts. 239, 321, parágrafo único, 330, 485, I, e 

486, § 1o, deste Código.
§ 5o Havendo dúvida quanto à idoneidade de 
prova documental apresentada pelo autor, 
o juiz intimá‑lo‑á para, querendo, emendar 
a petição inicial, adaptando‑a ao procedi‑
mento comum.
c	 Art. 321 deste Código.
§ 6o É admissível ação monitória em face da 
Fazenda Pública.
§ 7o Na ação monitória, admite‑se citação 
por qualquer dos meios permitidos para o 
procedimento comum.
c	 Arts. 238 a 259 deste Código.
Art. 701. Sendo evidente o direito do au‑
tor, o juiz deferirá a expedição de manda‑
do de pagamento, de entrega de coisa ou 
para execução de obrigação de fazer ou de 
não fazer, concedendo ao réu prazo de 15 
(quinze) dias para o cumprimento e o paga‑
mento de honorários advocatícios de cinco 
por cento do valor atribuído à causa.
c	 Art. 9o, parágrafo único, III, deste Código.
c	 Súm. no 282 do STJ.
§ 1o O réu será isento do pagamento de cus‑
tas processuais se cumprir o mandado no 
prazo.
§ 2o Constituir‑se‑á de pleno direito o título 
executivo judicial, independentemente de 

qualquer formalidade, se não realizado o 
pagamento e não apresentados os embar‑
gos previstos no art. 702, observando‑se, 
no que couber, o Título II do Livro I da Parte 
Especial.
c	 Arts. 513 a 538 deste Código.
§ 3o É cabível ação rescisória da decisão pre‑
vista no caput quando ocorrer a hipótese 
do § 2o.
c	 Arts. 966 a 975 deste Código.
§ 4o Sendo a ré Fazenda Pública, não apre‑
sentados os embargos previstos no art. 702, 
aplicar‑se‑á o disposto no art. 496, obser‑
vando‑se, a seguir, no que couber, o Título 
II do Livro I da Parte Especial.
c	 Arts. 513 a 538 deste Código.
§ 5o Aplica‑se à ação monitória, no que cou‑
ber, o art. 916.
Art. 702. Independentemente de prévia 
segurança do juízo, o réu poderá opor, 
nos próprios autos, no prazo previsto no 
art. 701, embargos à ação monitória.
c	 Súm. no 292 do STJ.
§ 1o Os embargos podem se fundar em ma‑
téria passível de alegação como defesa no 
procedimento comum.
c	 Arts. 336 a 341 deste Código.
§ 2o Quando o réu alegar que o autor pleiteia 
quantia superior à devida, cumprir‑lhe‑á 
declarar de imediato o valor que entende 
correto, apresentando demonstrativo discri‑
minado e atualizado da dívida.
§ 3o Não apontado o valor correto ou não 
apresentado o demonstrativo, os embargos 
serão liminarmente rejeitados, se esse for o 
seu único fundamento, e, se houver outro 
fundamento, os embargos serão processa‑
dos, mas o juiz deixará de examinar a ale‑
gação de excesso.
§ 4o A oposição dos embargos suspende a 
eficácia da decisão referida no caput do 
art. 701 até o julgamento em primeiro grau.
§ 5o O autor será intimado para responder 
aos embargos no prazo de 15 (quinze) dias.
§ 6o Na ação monitória admite‑se a recon‑
venção, sendo vedado o oferecimento de 
reconvenção à reconvenção.
c	 Art. 343 deste Código.
§ 7o A critério do juiz, os embargos serão 
autuados em apartado, se parciais, consti‑
tuindo‑se de pleno direito o título executivo 
judicial em relação à parcela incontroversa.
§ 8o Rejeitados os embargos, constituir‑se‑á 
de pleno direito o título executivo judicial, 
prosseguindo‑se o processo em observân‑
cia ao disposto no Título II do Livro I da Par‑
te Especial, no que for cabível.
c	 Arts. 513 a 538 deste Código.
§ 9o Cabe apelação contra a sentença que 
acolhe ou rejeita os embargos.
c	 Arts. 1.009 a 1.014 deste Código.
§ 10. O juiz condenará o autor de ação mo‑
nitória proposta indevidamente e de má‑fé 
ao pagamento, em favor do réu, de multa 
de até dez por cento sobre o valor da causa.
c	 Arts. 79 a 81 deste Código.
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Código de Processo Civil/2015Arts. 1.044 a 1.056
do CPC/2015 inaplicáveis ao Processo do 
Trabalho.

I – em recurso extraordinário ou em recurso 
especial, divergir do julgamento de qual-
quer outro órgão do mesmo tribunal, sendo 
os acórdãos, embargado e paradigma, de 
mérito;
c	 Súmulas nos 158, 168, 315, 316 e 420 do STJ.
II – Revogado. Lei no 13.256, de 4-2-2016.
III – em recurso extraordinário ou em re-
curso especial, divergir do julgamento de 
qualquer outro órgão do mesmo tribunal, 
sendo um acórdão de mérito e outro que 
não tenha conhecido do recurso, embora 
tenha apreciado a controvérsia;
IV – Revogado. Lei no 13.256, de 4-2-2016.
§ 1o Poderão ser confrontadas teses jurídicas 
contidas em julgamentos de recursos e de 
ações de competência originária.
§ 2o A divergência que autoriza a interpo-
sição de embargos de divergência pode 
verificar‑se na aplicação do direito material 
ou do direito processual.
§ 3o Cabem embargos de divergência quando 
o acórdão paradigma for da mesma turma 
que proferiu a decisão embargada, desde 
que sua composição tenha sofrido alteração 
em mais da metade de seus membros.
§ 4o O recorrente provará a divergência com 
certidão, cópia ou citação de repositório 
oficial ou credenciado de jurisprudência, 
inclusive em mídia eletrônica, onde foi 
publicado o acórdão divergente, ou com a 
reprodução de julgado disponível na rede 
mundial de computadores, indicando a 
respectiva fonte, e mencionará as circuns-
tâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados.
§ 5o Revogado. Lei no 13.256, de 4-2-2016.
Art. 1.044. No recurso de embargos de di-
vergência, será observado o procedimento 
estabelecido no regimento interno do res-
pectivo tribunal superior.
c	 Art. 2o da IN no  39, de 15-3-2016, que dis-

põe de forma não exaustiva sobre as normas 
do CPC/2015 inaplicáveis ao Processo do 
Trabalho.

c	 Súmulas nos 315 e 316 do STJ.
§ 1o A interposição de embargos de diver-
gência no Superior Tribunal de Justiça inter-
rompe o prazo para interposição de recurso 
extraordinário por qualquer das partes.
§ 2o Se os embargos de divergência forem 
desprovidos ou não alterarem a conclusão 
do julgamento anterior, o recurso extraordi-
nário interposto pela outra parte antes da 
publicação do julgamento dos embargos de 
divergência será processado e julgado inde-
pendentemente de ratificação.

Livro Complementar –  
Disposições Finais e Transitórias

Art. 1.045. Este Código entra em vigor após 
decorrido 1 (um) ano da data de sua publi-
cação oficial.
Art. 1.046. Ao entrar em vigor este Código, 
suas disposições se aplicarão desde logo 

aos processos pendentes, ficando revoga-
da a Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973.
c	 Arts. 14 e 1.052 deste Código.
§ 1o As disposições da Lei no 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973, relativas ao procedimento 
sumário e aos procedimentos especiais que 
forem revogadas aplicar‑se‑ão às ações pro-
postas e não sentenciadas até o início da 
vigência deste Código.
§ 2o Permanecem em vigor as disposições 
especiais dos procedimentos regulados em 
outras leis, aos quais se aplicará supletiva-
mente este Código.
§ 3o Os processos mencionados no art. 1.218 
da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973, 
cujo procedimento ainda não tenha sido in-
corporado por lei submetem‑se ao procedi-
mento comum previsto neste Código.
c	 Arts. 318 a 512 deste Código.
§ 4o As remissões a disposições do Código 
de Processo Civil revogado, existentes em 
outras leis, passam a referir‑se às que lhes 
são correspondentes neste Código.
§ 5o A primeira lista de processos para julga-
mento em ordem cronológica observará a 
antiguidade da distribuição entre os já con-
clusos na data da entrada em vigor deste 
Código.
c	 Art. 12 deste Código.
Art. 1.047. As disposições de direito pro-
batório adotadas neste Código aplicam‑se 
apenas às provas requeridas ou determina-
das de ofício a partir da data de início de 
sua vigência.
c	 Arts. 369 a 484 deste Código.
Art. 1.048. Terão prioridade de tramitação, 
em qualquer juízo ou tribunal, os procedi-
mentos judiciais:
I – em que figure como parte ou interessa-
do pessoa com idade igual ou superior a 
60 (sessenta) anos ou portadora de doença 
grave, assim compreendida qualquer das 
enumeradas no art. 6o, inciso XIV, da Lei 
no 7.713, de 22 de dezembro de 1988;
c	 Art. 71 da Lei no 10.741, de 1o-10-2003 (Esta-

tuto do Idoso).
II – regulados pela Lei no 8.069, de 13 de 
julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente);
c	 Art. 12, § 2o, VII, deste Código.
III – em que figure como parte a vítima de 
violência doméstica e familiar, nos termos 
da Lei no 11.340, de 7 de agosto de 2006 
(Lei Maria da Penha).
c	 Inciso III acrescido pela Lei no  13.894, de 

29-10-2019.
§ 1o A pessoa interessada na obtenção do 
benefício, juntando prova de sua condição, 
deverá requerê‑lo à autoridade judiciária 
competente para decidir o feito, que deter-
minará ao cartório do juízo as providências 
a serem cumpridas.
§ 2o Deferida a prioridade, os autos recebe-
rão identificação própria que evidencie o 
regime de tramitação prioritária.
§ 3o Concedida a prioridade, essa não cessa-
rá com a morte do beneficiado, estenden-

do‑se em favor do cônjuge supérstite ou do 
companheiro em união estável.
§ 4o A tramitação prioritária independe de 
deferimento pelo órgão jurisdicional e deve-
rá ser imediatamente concedida diante da 
prova da condição de beneficiário.
Art. 1.049. Sempre que a lei remeter a pro-
cedimento previsto na lei processual sem 
especificá‑lo, será observado o procedi-
mento comum previsto neste Código.
c	 Arts. 318 a 512 deste Código.
Parágrafo único. Na hipótese de a lei reme-
ter ao procedimento sumário, será observa-
do o procedimento comum previsto neste 
Código, com as modificações previstas na 
própria lei especial, se houver.
Art. 1.050. A União, os Estados, o Distrito 
Federal, os Municípios, suas respectivas 
entidades da administração indireta, o Mi-
nistério Público, a Defensoria Pública e a 
Advocacia Pública, no prazo de 30 (trinta) 
dias a contar da data da entrada em vigor 
deste Código, deverão se cadastrar pe-
rante a administração do tribunal no qual 
atuem para cumprimento do disposto nos 
arts. 246, § 2o, e 270, parágrafo único.
Art. 1.051. As empresas públicas e priva-
das devem cumprir o disposto no art. 246, 
§ 1o, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data de inscrição do ato constitutivo da 
pessoa jurídica, perante o juízo onde te-
nham sede ou filial.
Parágrafo único. O disposto no caput não se 
aplica às microempresas e às empresas de 
pequeno porte.
Art. 1.052. Até a edição de lei específica, 
as execuções contra devedor insolvente, em 
curso ou que venham a ser propostas, per-
manecem reguladas pelo Livro II, Título IV, 
da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973.
Art. 1.053. Os atos processuais praticados 
por meio eletrônico até a transição definitiva 
para certificação digital ficam convalidados, 
ainda que não tenham observado os requi-
sitos mínimos estabelecidos por este Códi-
go, desde que tenham atingido sua finalida-
de e não tenha havido prejuízo à defesa de 
qualquer das partes.
c	 Arts. 193 a 199 deste Código.
Art. 1.054. O disposto no art. 503, § 1o, so-
mente se aplica aos processos iniciados após 
a vigência deste Código, aplicando‑se aos an-
teriores o disposto nos arts. 5o, 325 e 470 da 
Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973.
Art. 1.055. VETADO.
c	 O dispositivo vetado tinha a seguinte redação: 

“Art. 1.055. O devedor ou arrendatário não se 
exime da obrigação de pagamento dos tribu-
tos, das multas e das taxas incidentes sobre 
os bens vinculados e de outros encargos pre-
vistos em contrato, exceto se a obrigação de 
pagar não for de sua responsabilidade, confor-
me contrato, ou for objeto de suspensão em 
tutela provisória.”

Art. 1.056. Considerar‑se‑á como termo 
inicial do prazo da prescrição prevista no 
art. 924, inciso V, inclusive para as execu-
ções em curso, a data de vigência deste 
Código.
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dentemente da responsabilidade pelas in-
frações cometidas;
IX – Revogado. Lei no 9.602, de 21-1-1998;
X – comprovante relativo ao cumprimento do 
disposto no artigo 98, quando houver altera-
ção nas características originais do veículo 
que afetem a emissão de poluentes e ruído;
XI – comprovante de aprovação de inspe-
ção veicular e de poluentes e ruído, quando 
for o caso, conforme regulamentações do 
CONTRAN e do CONAMA.
c	 Res. do CONTRAN no 22, de 18-2-1998, esta-

belece, para efeito de fiscalização, forma para 
comprovação do exame de inspeção veicular.

Parágrafo único. O disposto no inciso VIII do 
caput deste artigo não se aplica à regulari-
zação de bens apreendidos ou confiscados 
na forma da Lei no 11.343, de 23 de agosto 
de 2006.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.886, 

de 17-10-2019.
Art. 125. As informações sobre o chassi, o 
monobloco, os agregados e as característi-
cas originais do veículo deverão ser presta-
das ao RENAVAM:
I – pelo fabricante ou montadora, antes 
da comercialização, no caso de veículo 
nacional;
II – pelo órgão alfandegário, no caso de veí-
culo importado por pessoa física;
III – pelo importador, no caso de veículo im-
portado por pessoa jurídica.
Parágrafo único. As informações recebidas 
pelo RENAVAM serão repassadas ao órgão 
executivo de trânsito responsável pelo re-
gistro, devendo este comunicar ao RENA-
VAM, tão logo seja o veículo registrado.
c	 Res. do CONTRAN no 282, de 26-6-2008, esta-

belece critérios para a regularização da nume-
ração de motores dos veículos registrados ou 
a serem registrados no País.

Art. 126. O proprietário de veículo irrecupe-
rável, ou destinado à desmontagem, deverá 
requerer a baixa do registro, no prazo e for-
ma estabelecidos pelo CONTRAN, vedada 
a remontagem do veículo sobre o mesmo 
chassi de forma a manter o registro anterior.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.977, 

de 20-5-2014.
Parágrafo único. A obrigação de que trata 
este artigo é da companhia seguradora ou 
do adquirente do veículo destinado à des-
montagem, quando estes sucederem ao 
proprietário.
c	 Art. 311 do CP.
c	 Res. do CONTRAN no 11, de 23-1-1998, esta-

belece critérios para a baixa de registro de 
veículos a que se refere, bem como os prazos 
para a sua efetivação.

Art. 127. O órgão executivo de trânsito com-
petente só efetuará a baixa do registro após 
prévia consulta ao cadastro do RENAVAM.
Parágrafo único. Efetuada a baixa do regis-
tro, deverá ser esta comunicada, de imedia-
to, ao RENAVAM.
c	 Res. do CONTRAN no 11, de 23-1-1998, esta-

belece critérios para a baixa de registro de 
veículos a que se refere, bem como os prazos 
para a sua efetivação.

Art. 128. Não será expedido novo Certifi-
cado de Registro de Veículo enquanto hou-
ver débitos fiscais e de multas de trânsito 
e ambientais, vinculadas ao veículo, inde-
pendentemente da responsabilidade pelas 
infrações cometidas.
c	 Res. do CONTRAN no 11, de 23-1-1998, esta-

belece critérios para a baixa de registro de 
veículos a que se refere, bem como os prazos 
para a sua efetivação.

Art. 129. O registro e o licenciamento dos 
veículos de propulsão humana e dos veícu-
los de tração animal obedecerão à regula-
mentação estabelecida em legislação mu-
nicipal do domicílio ou residência de seus 
proprietários.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.154, 

de 30-7-2015.
Art. 129‑A. O registro dos tratores e demais 
aparelhos automotores destinados a pu-
xar ou a arrastar maquinaria agrícola ou a 
executar trabalhos agrícolas será efetuado, 
sem ônus, pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, diretamente ou 
mediante convênio.
c	 Artigo acrescido pela Lei no  13.154, de 

30-7-2015.
CAPÍTULO XII

DO LICENCIAMENTO
Art. 130. Todo veículo automotor, elétri-
co, articulado, reboque ou semirreboque, 
para transitar na via, deverá ser licenciado 
anualmente pelo órgão executivo de trânsito 
do Estado, ou do Distrito Federal, onde es-
tiver registrado o veículo.
c	 Art. 230, V, deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 110, de 24-2-2000, fixa o 

calendário para renovação do Licenciamento 
Anual de Veículos.

c	 Res. do CONTRAN no 370, de 10-12-2010, dis-
põe sobre o Dispositivo Auxiliar de Identifica-
ção Veicular.

c	 Del. do CONTRAN no  116, de 18-10-2011, 
suspende os efeitos da Res. do CONTRAN 
no  370/2010, que dispõe sobre Dispositivo 
Auxiliar de Identificação Veicular.

§ 1o O disposto neste artigo não se aplica a 
veículo de uso bélico.
c	 Res. do CONTRAN no 797, de 16-5-1995, defi-

ne a abrangência do termo “viatura militar”, 
para o Sistema Nacional de Trânsito.

§ 2o No caso de transferência de residência 
ou domicílio, é válido, durante o exercício, 
o licenciamento de origem.
Art. 131. O Certificado de Licenciamento 
Anual será expedido ao veículo licenciado, 
vinculado ao Certificado de Registro, no 
modelo e especificações estabelecidos pelo 
CONTRAN.
c	 Res. do CONTRAN no 664, de 15-1-1986, dis-

põe sobre os modelos dos documentos de re-
gistro e licenciamento de veículos.

c	 Res. do CONTRAN no 21, de 17-2-1998, dispõe 
sobre o controle, guarda e fiscalização dos 
formulários destinados à documentação de 
condutores e de veículos.

c	 Res. do CONTRAN no 306, de 6-3-2009, cria o 
código numérico de segurança para o Certifi-
cado de Registro e Licenciamento de Veícu-

lo – CRLV e estabelece a sua configuração e 
utilização.

c	 Res. do CONTRAN no 310, de 3-2-2009, altera 
os modelos e especificações dos Certificados 
de Registro – CRV e de Licenciamento de Veí-
culos – CRLV.

c	 Res. do CONTRAN no 324, de 17-7-2009, dis-
põe sobre a expedição de Certificado Provisó-
rio de Registro e Licenciamento de Veículos.

§ 1o O primeiro licenciamento será feito si-
multaneamente ao registro.
§ 2o O veículo somente será considerado li-
cenciado estando quitados os débitos relati-
vos a tributos, encargos e multas de trânsito 
e ambientais, vinculados ao veículo, inde-
pendentemente da responsabilidade pelas 
infrações cometidas.
c	 Súm. no 127 do STJ.
§ 3o Ao licenciar o veículo, o proprietário de-
verá comprovar sua aprovação nas inspe-
ções de segurança veicular e de controle 
de emissões de gases poluentes e de ruído, 
conforme disposto no artigo 104.
c	 Res. do CONTRAN no 22, de 18-2-1998, esta-

belece, para efeito de fiscalização, forma para 
comprovação do exame de inspeção veicular.

Art. 132. Os veículos novos não estão sujei-
tos ao licenciamento e terão sua circulação 
regulada pelo CONTRAN durante o trajeto 
entre a fábrica e o Município de destino.
§ 1o O disposto neste artigo aplica‑se, igual-
mente, aos veículos importados, durante o 
trajeto entre a alfândega ou entreposto al-
fandegário e o Município de destino.
c	 Parágrafo único renumerado para § 1o pela Lei 

no 13.103, de 2-3-2015.
c	 Res. do CONTRAN no  4, de 23-1-1998, dis-

põe sobre o trânsito de veículos novos na-
cionais ou importados, antes do registro e 
licenciamento.

§ 2o Revogado. Lei no 13.154, de 30-7-2015.
Art. 133. É obrigatório o porte do Certifica-
do de Licenciamento Anual.
c	 Art. 232 deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 205, de 20-10-2006, dis-

põe sobre os documentos de porte obrigatório.
c	 Res. do CONTRAN no 310, de 6-3-2009, altera 

os modelos e especificações dos Certificados 
de Registro de Veículos – CRV – e de Licencia-
mento de Veículos – CRLV.

c	 Res. do CONTRAN no 324, de 17-7-2009, dis-
põe sobre a expedição de Certificado Provisó-
rio de Registro e Licenciamento de Veículos.

Parágrafo único. O porte será dispensado 
quando, no momento da fiscalização, for pos-
sível ter acesso ao devido sistema informatiza-
do para verificar se o veículo está licenciado.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.281, 

de 4-5-2016.
Art. 134. No caso de transferência de 
propriedade, o proprietário antigo deverá 
encaminhar ao órgão executivo de trânsi-
to do Estado dentro de um prazo de trinta 
dias, cópia autenticada do comprovante de 
transferência de propriedade, devidamente 
assinado e datado, sob pena de ter que se 
responsabilizar solidariamente pelas pena-
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Arts. 27 a 34
geográfica, com pelo menos um ponto de 
amarração do perímetro do imóvel;
II – a reposição ou compensação florestal, 
nos termos do § 4o do art. 33;
III – a utilização efetiva e sustentável das 
áreas já convertidas;
IV – o uso alternativo da área a ser 
desmatada.
Art. 27. Nas áreas passíveis de uso alter‑
nativo do solo, a supressão de vegetação 
que abrigue espécie da flora ou da fauna 
ameaçada de extinção, segundo lista oficial 
publicada pelos órgãos federal ou estadual 
ou municipal do SISNAMA, ou espécies mi‑
gratórias, dependerá da adoção de medidas 
compensatórias e mitigadoras que assegu‑
rem a conservação da espécie.
Art. 28. Não é permitida a conversão 
de vegetação nativa para uso alternativo 
do solo no imóvel rural que possuir área 
abandonada.
CAPÍTULO VI

DO CADASTRO AMBIENTAL RURAL
Art. 29. É criado o Cadastro Ambiental Ru‑
ral – CAR, no âmbito do Sistema Nacional 
de Informação sobre Meio Ambiente – SI‑
NIMA, registro público eletrônico de âmbito 
nacional, obrigatório para todos os imóveis 
rurais, com a finalidade de integrar as in‑
formações ambientais das propriedades e 
posses rurais, compondo base de dados 
para controle, monitoramento, planeja‑
mento ambiental e econômico e combate 
ao desmatamento.
§ 1o A inscrição do imóvel rural no CAR de‑
verá ser feita, preferencialmente, no órgão 
ambiental municipal ou estadual, que, nos 
termos do regulamento, exigirá do proprie‑
tário ou possuidor rural:
c	 Caput do § 1o com a redação dada pela Lei 

no 12.727, de 17-10-2012.
I – identificação do proprietário ou possui‑
dor rural;
II – comprovação da propriedade ou posse;
III – identificação do imóvel por meio de 
planta e memorial descritivo, contendo a 
indicação das coordenadas geográficas 
com pelo menos um ponto de amarração 
do perímetro do imóvel, informando a lo‑
calização dos remanescentes de vegetação 
nativa, das Áreas de Preservação Perma‑
nente, das Áreas de Uso Restrito, das áreas 
consolidadas e, caso existente, também da 
localização da Reserva Legal.
§ 2o O cadastramento não será considerado 
título para fins de reconhecimento do di‑
reito de propriedade ou posse, tampouco 
elimina a necessidade de cumprimento do 
disposto no art. 2o da Lei no 10.267, de 28 
de agosto de 2001.
§ 3o A inscrição no CAR é obrigatória e por 
prazo indeterminado para todas as proprie-
dades e posses rurais.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 13.887, de 

17-10-2019.
§ 4o Os proprietários e possuidores dos imó-
veis rurais que os inscreverem no CAR até o 
dia 31 de dezembro de 2020 terão direito à 

adesão ao Programa de Regularização Am-
biental (PRA), de que trata o art. 59 desta 
Lei.
c	 §  4o acrescido pela Lei no  13.887, de 

17-10-2019.
Art. 30. Nos casos em que a Reserva Le‑
gal já tenha sido averbada na matrícula do 
imóvel e em que essa averbação identifique 
o perímetro e a localização da reserva, o 
proprietário não será obrigado a fornecer ao 
órgão ambiental as informações relativas à 
Reserva Legal previstas no inciso III do § 1o 
do art. 29.
Parágrafo único. Para que o proprietário se 
desobrigue nos termos do caput, deverá 
apresentar ao órgão ambiental competente 
a certidão de registro de imóveis onde cons‑
te a averbação da Reserva Legal ou termo 
de compromisso já firmado nos casos de 
posse.
CAPÍTULO VII

DA EXPLORAÇÃO FLORESTAL
Art. 31. A exploração de florestas nativas e 
formações sucessoras, de domínio público 
ou privado, ressalvados os casos previstos 
nos arts. 21, 23 e 24, dependerá de licen‑
ciamento pelo órgão competente do SISNA‑
MA, mediante aprovação prévia de Plano de 
Manejo Florestal Sustentável – PMFS que 
contemple técnicas de condução, explora‑
ção, reposição florestal e manejo compatí‑
veis com os variados ecossistemas que a 
cobertura arbórea forme.
§ 1o O PMFS atenderá os seguintes funda‑
mentos técnicos e científicos:
I – caracterização dos meios físico e 
biológico;
II – determinação do estoque existente;
III – intensidade de exploração compatível 
com a capacidade de suporte ambiental da 
floresta;
IV – ciclo de corte compatível com o tempo 
de restabelecimento do volume de produto 
extraído da floresta;
V – promoção da regeneração natural da 
floresta;
VI – adoção de sistema silvicultural adequa‑
do;
VII – adoção de sistema de exploração ade‑
quado;
VIII – monitoramento do desenvolvimento da 
floresta remanescente;
IX – adoção de medidas mitigadoras dos im‑
pactos ambientais e sociais.
§ 2o A aprovação do PMFS pelo órgão com‑
petente do SISNAMA confere ao seu de‑
tentor a licença ambiental para a prática 
do manejo florestal sustentável, não se 
aplicando outras etapas de licenciamento 
ambiental.
§ 3o O detentor do PMFS encaminhará rela‑
tório anual ao órgão ambiental competente 
com as informações sobre toda a área de 
manejo florestal sustentável e a descrição 
das atividades realizadas.

§ 4o O PMFS será submetido a vistorias téc‑
nicas para fiscalizar as operações e ativida‑
des desenvolvidas na área de manejo.
§ 5o Respeitado o disposto neste artigo, se‑
rão estabelecidas em ato do Chefe do Poder 
Executivo disposições diferenciadas sobre 
os PMFS em escala empresarial, de peque‑
na escala e comunitário.
§ 6o Para fins de manejo florestal na pequena 
propriedade ou posse rural familiar, os ór‑
gãos do SISNAMA deverão estabelecer pro‑
cedimentos simplificados de elaboração, 
análise e aprovação dos referidos PMFS.
§ 7o Compete ao órgão federal de meio am‑
biente a aprovação de PMFS incidentes em 
florestas públicas de domínio da União.
Art. 32. São isentos de PMFS:
I – a supressão de florestas e formações su‑
cessoras para uso alternativo do solo;
II – o manejo e a exploração de florestas 
plantadas localizadas fora das Áreas de Pre‑
servação Permanente e de Reserva Legal;
III – a exploração florestal não comercial 
realizada nas propriedades rurais a que se 
refere o inciso V do art. 3o ou por popula‑
ções tradicionais.
Art. 33. As pessoas físicas ou jurídicas que 
utilizam matéria‑prima florestal em suas 
atividades devem suprir‑se de recursos 
oriundos de:
I – florestas plantadas;
II – PMFS de floresta nativa aprovado pelo 
órgão competente do SISNAMA;
III – supressão de vegetação nativa autori‑
zada pelo órgão competente do SISNAMA;
IV – outras formas de biomassa florestal defi‑
nidas pelo órgão competente do SISNAMA.
§ 1o São obrigadas à reposição florestal as 
pessoas físicas ou jurídicas que utilizam 
matéria‑prima florestal oriunda de supres‑
são de vegetação nativa ou que detenham 
autorização para supressão de vegetação 
nativa.
§ 2o É isento da obrigatoriedade da reposição 
florestal aquele que utilize:
I – costaneiras, aparas, cavacos ou ou‑
tros resíduos provenientes da atividade 
industrial;
II – matéria‑prima florestal:
a)	 oriunda de PMFS;
b)	 oriunda de floresta plantada;
c)	 não madeireira.
§ 3o A isenção da obrigatoriedade da repo‑
sição florestal não desobriga o interessa‑
do da comprovação perante a autoridade 
competente da origem do recurso florestal 
utilizado.
§ 4o A reposição florestal será efetivada no 
Estado de origem da matéria‑prima utiliza‑
da, mediante o plantio de espécies prefe‑
rencialmente nativas, conforme determina‑
ções do órgão competente do SISNAMA.
Art. 34. As empresas industriais que utili‑
zam grande quantidade de matéria‑prima 
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Arts. 52 a 58
CAPÍTULO XII

DA AGRICULTURA FAMILIAR
Art. 52. A intervenção e a supressão de ve‑
getação em Áreas de Preservação Perma‑
nente e de Reserva Legal para as atividades 
eventuais ou de baixo impacto ambiental, 
previstas no inciso X do art. 3o, excetuadas 
as alíneas b e g, quando desenvolvidas nos 
imóveis a que se refere o inciso V do art. 3o, 
dependerão de simples declaração ao órgão 
ambiental competente, desde que esteja o 
imóvel devidamente inscrito no CAR.
Art. 53. Para o registro no CAR da Reserva 
Legal, nos imóveis a que se refere o inci‑
so V do art. 3o, o proprietário ou possuidor 
apresentará os dados identificando a área 
proposta de Reserva Legal, cabendo aos 
órgãos competentes integrantes do SISNA‑
MA, ou instituição por ele habilitada, reali‑
zar a captação das respectivas coordena‑
das geográficas.
Parágrafo único. O registro da Reserva Legal 
nos imóveis a que se refere o inciso V do 
art. 3o é gratuito, devendo o poder público 
prestar apoio técnico e jurídico.
Art. 54. Para cumprimento da manutenção 
da área de reserva legal nos imóveis a que 
se refere o inciso V do art. 3o, poderão ser 
computados os plantios de árvores frutífe‑
ras, ornamentais ou industriais, compos‑
tos por espécies exóticas, cultivadas em 
sistema intercalar ou em consórcio com 
espécies nativas da região em sistemas 
agroflorestais.
Parágrafo único. O poder público estadual 
deverá prestar apoio técnico para a recom‑
posição da vegetação da Reserva Legal nos 
imóveis a que se refere o inciso V do art. 3o.
Art. 55. A inscrição no CAR dos imóveis a 
que se refere o inciso V do art. 3o observa‑
rá procedimento simplificado no qual será 
obrigatória apenas a apresentação dos do‑
cumentos mencionados nos incisos I e II 
do § 1o do art. 29 e de croqui indicando o 
perímetro do imóvel, as Áreas de Preserva‑
ção Permanente e os remanescentes que 
formam a Reserva Legal.
Art. 56. O licenciamento ambiental de 
PMFS comercial nos imóveis a que se re‑
fere o inciso V do art. 3o se beneficiará de 
procedimento simplificado de licenciamen‑
to ambiental.
§ 1o O manejo sustentável da Reserva Le‑
gal para exploração florestal eventual, sem 
propósito comercial direto ou indireto, para 
consumo no próprio imóvel a que se refere 
o inciso V do art. 3o, independe de autori‑
zação dos órgãos ambientais competentes, 
limitada a retirada anual de material lenho‑
so a 2 (dois) metros cúbicos por hectare.
§ 2o O manejo previsto no § 1o não pode‑
rá comprometer mais de 15% (quinze por 
cento) da biomassa da Reserva Legal nem 
ser superior a 15 (quinze) metros cúbicos 
de lenha para uso doméstico e uso energéti‑
co, por propriedade ou posse rural, por ano.

§ 3o Para os fins desta Lei, entende‑se por 
manejo eventual, sem propósito comercial, 
o suprimento, para uso no próprio imóvel, 
de lenha ou madeira serrada destinada a 
benfeitorias e uso energético nas proprie‑
dades e posses rurais, em quantidade não 
superior ao estipulado no § 1o deste artigo.
§ 4o Os limites para utilização previstos no 
§ 1o deste artigo no caso de posse coletiva 
de populações tradicionais ou de agricul‑
tura familiar serão adotados por unidade 
familiar.
§ 5o As propriedades a que se refere o inciso 
V do art. 3o são desobrigadas da reposição 
florestal se a matéria‑prima florestal for uti‑
lizada para consumo próprio.
Art. 57. Nos imóveis a que se refere o inciso 
V do art. 3o, o manejo florestal madeireiro 
sustentável da Reserva Legal com propó‑
sito comercial direto ou indireto depende 
de autorização simplificada do órgão am‑
biental competente, devendo o interes‑
sado apresentar, no mínimo, as seguintes 
informações:
I – dados do proprietário ou possuidor rural;
II – dados da propriedade ou posse rural, 
incluindo cópia da matrícula do imóvel no 
Registro Geral do Cartório de Registro de 
Imóveis ou comprovante de posse;
III – croqui da área do imóvel com indicação 
da área a ser objeto do manejo seletivo, es‑
timativa do volume de produtos e subprodu‑
tos florestais a serem obtidos com o manejo 
seletivo, indicação da sua destinação e cro‑
nograma de execução previsto.
Art. 58. Assegurado o controle e a fiscali‑
zação dos órgãos ambientais competentes 
dos respectivos planos ou projetos, assim 
como as obrigações do detentor do imóvel, 
o poder público poderá instituir programa 
de apoio técnico e incentivos financeiros, 
podendo incluir medidas indutoras e linhas 
de financiamento para atender, prioritaria‑
mente, os imóveis a que se refere o inciso V 
do caput do art. 3o, nas iniciativas de:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.727, 

de 17-10-2012.
I – preservação voluntária de vegetação 
nativa acima dos limites estabelecidos no 
art. 12;
II – proteção de espécies da flora nativa 
ameaçadas de extinção;
III – implantação de sistemas agroflorestal e 
agrossilvipastoril;
IV – recuperação ambiental de Áreas de Pre‑
servação Permanente e de Reserva Legal;
V – recuperação de áreas degradadas;
VI – promoção de assistência técnica para 
regularização ambiental e recuperação de 
áreas degradadas;
VII – produção de mudas e sementes;
VIII – pagamento por serviços ambientais.

CAPÍTULO XIII
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 59. A União, os Estados e o Distrito Fe‑
deral deverão implantar Programas de Re‑
gularização Ambiental (PRAs) de posses e 
propriedades rurais, com o objetivo de ade‑
quá‑las aos termos deste Capítulo.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.887, 

de 17-10-2019.
§ 1o Na regulamentação dos PRAs, a União 
estabelecerá normas de caráter geral, e os 
Estados e o Distrito Federal ficarão incumbi‑
dos do seu detalhamento por meio da edição 
de normas de caráter específico, em razão 
de suas peculiaridades territoriais, climá‑
ticas, históricas, culturais, econômicas 
e sociais, conforme preceitua o art. 24 da 
Constituição Federal.
§ 2o A inscrição do imóvel rural no CAR é con‑
dição obrigatória para a adesão ao PRA, que 
deve ser requerida em até 2 (dois) anos, ob‑
servado o disposto no § 4o do art. 29 desta Lei.
c	 §§  1o e 2o com a redação dada pela Lei 

no 13.887, de 17-10-2019.
§ 3o Com base no requerimento de adesão ao 
PRA, o órgão competente integrante do SIS‑
NAMA convocará o proprietário ou possuidor 
para assinar o termo de compromisso, que 
constituirá título executivo extrajudicial.
§ 4o No período entre a publicação desta Lei 
e a implantação do PRA em cada Estado 
e no Distrito Federal, bem como após a 
adesão do interessado ao PRA e enquanto 
estiver sendo cumprido o termo de com‑
promisso, o proprietário ou possuidor não 
poderá ser autuado por infrações cometidas 
antes de 22 de julho de 2008, relativas à su‑
pressão irregular de vegetação em Áreas de 
Preservação Permanente, de Reserva Legal 
e de uso restrito.
§ 5o A partir da assinatura do termo de com‑
promisso, serão suspensas as sanções 
decorrentes das infrações mencionadas 
no § 4o deste artigo e, cumpridas as obri‑
gações estabelecidas no PRA ou no termo 
de compromisso para a regularização am‑
biental das exigências desta Lei, nos prazos 
e condições neles estabelecidos, as multas 
referidas neste artigo serão consideradas 
como convertidas em serviços de preserva‑
ção, melhoria e recuperação da qualidade 
do meio ambiente, regularizando o uso de 
áreas rurais consolidadas conforme defini‑
do no PRA.
§ 6o VETADO. Lei no 12.727, de 17-10-2012.
§ 7o Caso os Estados e o Distrito Federal não 
implantem o PRA até 31 de dezembro de 
2020, o proprietário ou possuidor de imóvel 
rural poderá aderir ao PRA implantado pela 
União, observado o disposto no § 2o deste 
artigo.
c	 §  7o acrescido pela Lei no  13.887, de 

17-10-2019.
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Arts. 8o a 13
d)	 aos servidores de autarquias paraesta‑

tais, desde que sujeitos a regime próprio 
de proteção ao trabalho, que lhes asse‑
gure situação análoga à dos funcionários 
públicos;

c	 Alíneas c e d com a redação dada pelo Dec.‑lei 
no 8.079, de 11-10-1945.

c	 Arts. 7o e 39, § 2o, da CF.
c	 Súm. no 58 do TST.
e)	 aos empregados das empresas de pro‑

priedade da União Federal, quando por 
esta ou pelos Estados administradas, 
salvo em se tratando daquelas cuja pro‑
priedade ou administração resultem de 
circunstâncias transitórias;

c	 O Dec-lei. no  8.079, de 11-10-1945, ao dar 
nova redação a dispositivos deste artigo não 
trouxe a redação da alínea e. Mantivemos 
conforme redação original.

f)	 às atividades de direção e assessoramen-
to nos órgãos, institutos e fundações dos 
partidos, assim definidas em normas in-
ternas de organização partidária.

c	 Alínea f acrescida pela Lei no  13.877, de 
27-9-2019.

Parágrafo único. Revogado .  Dec.‑Lei 
no 8.249, de 29-11-1945.
c	 O Dec.‑lei no 8.079, de 11-10-1945, teve seu 

art. 1o, parágrafo único, revogado pelo Dec. 
no 8.249, de 29-11-1945, que foi revogado pela 
Lei no 2.193, de 9-3-1954, dispõe sobre a exe‑
cução dos serviços a cargo da Superintendên‑
cia das Empresas Incorporadas ao Patrimônio 
Nacional.

Art. 8o As autoridades administrativas e a 
Justiça do Trabalho, na falta de disposições 
legais ou contratuais, decidirão, conforme 
o caso, pela jurisprudência, por analogia, 
por equidade e outros princípios e normas 
gerais de direito, principalmente do direi‑
to do trabalho, e, ainda, de acordo com os 
usos e costumes, o direito comparado, mas 
sempre de maneira que nenhum interesse 
de classe ou particular prevaleça sobre o 
interesse público.
c	 Art. 140 do CPC/2015.
c	 Arts. 4o e 5o do Dec.‑lei no 4.657, de 4-9-1942 

(LINDB).
§ 1o O direito comum será fonte subsidiária 
do direito do trabalho.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o e com a 

redação dada pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.
§ 2o Súmulas e outros enunciados de juris‑
prudência editados pelo Tribunal Superior 
do Trabalho e pelos Tribunais Regionais 
do Trabalho não poderão restringir direitos 
legalmente previstos nem criar obrigações 
que não estejam previstas em lei.
§  3o No exame de convenção coletiva ou 
acordo coletivo de trabalho, a Justiça do 
Trabalho analisará exclusivamente a con‑
formidade dos elementos essenciais do 
negócio jurídico, respeitado o disposto no 
art. 104 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 (Código Civil), e balizará sua atua‑

ção pelo princípio da intervenção mínima 
na autonomia da vontade coletiva.
c	 §§ 2o e 3o acrescidos pela Lei no 13.467, de 

13-7-2017.
Art. 9o Serão nulos de pleno direito os atos 
praticados com o objetivo de desvirtuar, im‑
pedir ou fraudar a aplicação dos preceitos 
contidos na presente Consolidação.
c	 Arts. 197 a 207 do CP.
c	 OJ da SBDI‑I no 362 do TST.
c	 Súmulas nos 91, 152, 230 e 331 do TST.
Art. 10. Qualquer alteração na estrutura 
jurídica da empresa não afetará os direitos 
adquiridos por seus empregados.
c	 Art. 5o, XXXVI, da CF.
c	 Art. 448 desta Consolidação.
c	 Art. 6o, caput, e § 2o, do Dec.‑lei no 4.657, de 

4-9-1942 (LINDB).
c	 Arts. 6o, parágrafo único, 83, I e IV, c, e 141, II, 

da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de Recupe‑
ração de Empresas e Falências).

c	 Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑I nos 92, 
225, 261, 343, 408 e 411 do TST.

c	 Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑I Tran‑
sitória nos 28, 30, 37, 48 e 59 do TST.

Art. 10‑A. O sócio retirante responde sub‑
sidiariamente pelas obrigações trabalhistas 
da sociedade relativas ao período em que 
figurou como sócio, somente em ações ajui‑
zadas até dois anos depois de averbada a 
modificação do contrato, observada a se‑
guinte ordem de preferência:
I – a empresa devedora;
II – os sócios atuais; e
III – os sócios retirantes.
Parágrafo único. O sócio retirante respon‑
derá solidariamente com os demais quan‑
do ficar comprovada fraude na alteração 
societária decorrente da modificação do 
contrato.
c	 Art. 10‑A acrescido pela Lei no  13.467, de 

13-7-2017.
Art. 11. A pretensão quanto a créditos 
resultantes das relações de trabalho pres‑
creve em cinco anos para os trabalhadores 
urbanos e rurais, até o limite de dois anos 
após a extinção do contrato de trabalho.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.467, 

de 13-7-2017.
I e II – Revogados. Lei no  13.467, de 
13-7-2017.
§ 1o O disposto neste artigo não se aplica 
às ações que tenham por objeto anota‑
ções para fins de prova junto à Previdência 
Social.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 9.658, de 

5-6-1998.
§ 2o Tratando‑se de pretensão que envolva 
pedido de prestações sucessivas decorren‑
te de alteração ou descumprimento do pac‑
tuado, a prescrição é total, exceto quando o 
direito à parcela esteja também assegurado 
por preceito de lei.
§ 3o A interrupção da prescrição somente 
ocorrerá pelo ajuizamento de reclamação 
trabalhista, mesmo que em juízo incompe‑

tente, ainda que venha a ser extinta sem 
resolução do mérito, produzindo efeitos 
apenas em relação aos pedidos idênticos.
c	 §§ 2o e 3o acrescidos pela Lei no 13.467, de 

13-7-2017.
Art. 11‑A. Ocorre a prescrição intercorrente 
no processo do trabalho no prazo de dois 
anos.
§ 1o A fluência do prazo prescricional in‑
tercorrente inicia‑se quando o exequente 
deixa de cumprir determinação judicial no 
curso da execução.
c	 Art. 2o da IN do TST no 41, de 21-6-2018, que 

dispõe sobre a aplicação das normas proces‑
suais desta Consolidação alteradas pela Lei 
no 13.467, de 13-7-2017.

§ 2o A declaração da prescrição intercorren‑
te pode ser requerida ou declarada de ofício 
em qualquer grau de jurisdição.
c	 Art. 11‑A acrescido pela Lei no  13.467, de 

13-7-2017.
Art. 12. Os preceitos concernentes ao 
regime de seguro social são objeto de lei 
especial.
c	 Arts. 194 a 204 da CF.
c	 Lei no 8.212, de 24-7-1991 (Lei Orgânica da 

Seguridade Social).
c	 Lei no 8.213, de 24-7-1991 (Lei dos Planos de 

Benefícios da Previdência Social).
c	 OJ da SDC no 31 do TST.

TÍTULO II – DAS NORMAS GERAIS 
DE TUTELA DO TRABALHO

CAPÍTULO I
DA IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

Seção I
DA CARTEIRA DE TRABALHO E 

PREVIDÊNCIA SOCIAL
c	 Título da Seção I com a redação dada pelo 

Dec.‑lei no 926, de 10-10-1969.
c	 Art. 1o do Dec.‑lei no 926, de 10-10-1969, que 

determinou a substituição do termo “carteira 
profissional” por “carteira de trabalho e pre‑
vidência social”.

Art. 13. A Carteira de Trabalho e Previdên‑
cia Social é obrigatória para o exercício de 
qualquer emprego, inclusive de natureza 
rural, ainda que em caráter temporário, e 
para o exercício por conta própria de ativi‑
dade profissional remunerada.
c	 Caput com a redação dada pelo Dec.‑lei 

no 926, de 10-10-1969.
c	 Lei no 6.019, de 3-1-1974 (Lei do Trabalho Tem‑

porário), regulamentada pelo Dec. no 10.060, 
de 14-10-2019.

c	 Lei no 9.465, de 7-7-1997, dispõe sobre o for‑
necimento gratuito de registro extemporâneo 
de nascimento, quando destinado à obtenção 
de Carteira de Trabalho e Previdência Social.

c	 Súm. no 225 do STF.
c	 Súm. no 12 do TST.
§ 1o O disposto neste artigo aplica‑se, igual‑
mente, a quem:
I – proprietário rural ou não, trabalhe indivi‑
dualmente ou em regime de economia fami‑
liar, assim entendido o trabalho dos mem‑
bros da mesma família, indispensável à pró‑
pria subsistência, e exercido em condições 
de mútua dependência e colaboração;
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Comércio ilegal de arma de fogo
Art. 17. Adquirir, alugar, receber, transpor‑
tar, conduzir, ocultar, ter em depósito, des‑
montar, montar, remontar, adulterar, ven‑
der, expor à venda, ou de qualquer forma 
utilizar, em proveito próprio ou alheio, no 
exercício de atividade comercial ou indus‑
trial, arma de fogo, acessório ou munição, 
sem autorização ou em desacordo com de‑
terminação legal ou regulamentar:
Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) 
anos, e multa.
Parágrafo único. Equipara‑se à atividade 
comercial ou industrial, para efeito des‑
te artigo, qualquer forma de prestação de 
serviços, fabricação ou comércio irregular 
ou clandestino, inclusive o exercido em 
residência.
Tráfico internacional de arma de fogo
Art. 18. Importar, exportar, favorecer a en‑
trada ou saída do território nacional, a qual‑
quer título, de arma de fogo, acessório ou 
munição, sem autorização da autoridade 
competente:
Pena – reclusão de 4 (quatro) a 8 (oito) 
anos, e multa.
Art. 19. Nos crimes previstos nos arts. 17 
e 18, a pena é aumentada da metade se a 
arma de fogo, acessório ou munição forem 
de uso proibido ou restrito.
Art. 20. Nos crimes previstos nos arts. 14, 
15, 16, 17 e 18, a pena é aumentada da 
metade se forem praticados por integran‑
te dos órgãos e empresas referidas nos 
arts. 6o, 7o e 8o desta Lei.
Art. 21. Os crimes previstos nos arts. 16, 
17 e 18 são insuscetíveis de liberdade 
provisória.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou parcial-

mente procedente a ADIN no  3.112-1, para 
declarar a inconstitucionalidade deste artigo 
(DOU de 10-5-2007).

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22. O Ministério da Justiça poderá ce‑
lebrar convênios com os Estados e o Distri‑
to Federal para o cumprimento do disposto 
nesta Lei.
Art. 23. A classificação legal, técnica e 
geral bem como a definição das armas de 
fogo e demais produtos controlados, de 
usos proibidos, restritos, permitidos ou ob‑
soletos e de valor histórico serão discipli‑
nadas em ato do chefe do Poder Executivo 
Federal, mediante proposta do Comando do 
Exército.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.706, 

de 19-6-2008.
§  1o Todas as munições comercializadas 
no País deverão estar acondicionadas em 
embalagens com sistema de código de bar‑
ras, gravado na caixa, visando possibilitar a 
identificação do fabricante e do adquirente, 
entre outras informações definidas pelo re‑
gulamento desta Lei.

§ 2o Para os órgãos referidos no art. 6o, so‑
mente serão expedidas autorizações de 
compra de munição com identificação do 
lote e do adquirente no culote dos projéteis, 
na forma do regulamento desta Lei.
§ 3o As armas de fogo fabricadas a partir de 
1 (um) ano da data de publicação desta Lei 
conterão dispositivo intrínseco de seguran‑
ça e de identificação, gravado no corpo da 
arma, definido pelo regulamento desta Lei, 
exclusive para os órgãos previstos no art. 6o.
c	 Art. 35, III, b, do Dec. no 9.847, de 25-6-2019, 

que regulamenta este estatuto para dispor 
sobre a aquisição, o cadastro, o registro, o 
porte e a comercialização de armas de fogo 
e de munição e sobre o Sistema Nacional de 
Armas e o Sistema de Gerenciamento Militar 
de Armas.

§ 4o As instituições de ensino policial e as 
guardas municipais referidas nos incisos III 
e IV do caput do art. 6o desta Lei e no seu 
§ 7o poderão adquirir insumos e máquinas 
de recarga de munição para o fim exclusivo 
de suprimento de suas atividades, median‑
te autorização concedida nos termos defini‑
dos em regulamento.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 11.706, de 

19-6-2008.
Art. 24. Excetuadas as atribuições a que se 
refere o art. 2o desta Lei, compete ao Co‑
mando do Exército autorizar e fiscalizar a 
produção, exportação, importação, desem‑
baraço alfandegário e o comércio de armas 
de fogo e demais produtos controlados, in‑
clusive o registro e o porte de trânsito de 
arma de fogo de colecionadores, atiradores 
e caçadores.
c	 Arts. 5o, § 4o, e 43 do Dec. no 9.846, de 25-

6-2019, que regulamenta este estatuto para 
dispor sobre o registro, o cadastro e a aqui-
sição de armas e de munições por caçadores, 
colecionadores e atiradores.

Art. 25. As armas de fogo apreendidas, após 
a elaboração do laudo pericial e sua juntada 
aos autos, quando não mais interessarem à 
persecução penal serão encaminhadas pelo 
juiz competente ao Comando do Exército, 
no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, 
para destruição ou doação aos órgãos de se-
gurança pública ou às Forças Armadas, na 
forma do regulamento desta Lei.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.886, 

de 17-10-2019.
§ 1o As armas de fogo encaminhadas ao Co‑
mando do Exército que receberem parecer 
favorável à doação, obedecidos o padrão e a 
dotação de cada Força Armada ou órgão de 
segurança pública, atendidos os critérios 
de prioridade estabelecidos pelo Ministério 
da Justiça e ouvido o Comando do Exérci‑
to, serão arroladas em relatório reservado 
trimestral a ser encaminhado àquelas ins‑
tituições, abrindo‑se‑lhes prazo para mani‑
festação de interesse.
c	 Art. 45, §§ 2o, III, 6o e 7o, do Dec. no 9.847, de 

25-6-2019, que regulamenta este estatuto 
para dispor sobre a aquisição, o cadastro, o 
registro, o porte e a comercialização de armas 

de fogo e de munição e sobre o Sistema Na-
cional de Armas e o Sistema de Gerenciamen-
to Militar de Armas.

§ 1o‑A. As armas de fogo e munições apreen-
didas em decorrência do tráfico de drogas 
de abuso, ou de qualquer forma utilizadas 
em atividades ilícitas de produção ou comer-
cialização de drogas abusivas, ou, ainda, 
que tenham sido adquiridas com recursos 
provenientes do tráfico de drogas de abuso, 
perdidas em favor da União e encaminha-
das para o Comando do Exército, devem ser, 
após perícia ou vistoria que atestem seu bom 
estado, destinadas com prioridade para os 
órgãos de segurança pública e do sistema 
penitenciário da unidade da federação res-
ponsável pela apreensão.
c	 §  1o‑A acrescido pela Lei no  13.886, de 

17-10-2019.
§ 2o O Comando do Exército encaminhará a 
relação das armas a serem doadas ao juiz 
competente, que determinará o seu perdi‑
mento em favor da instituição beneficiada.
§ 3o O transporte das armas de fogo doadas 
será de responsabilidade da instituição be‑
neficiada, que procederá ao seu cadastra‑
mento no SINARM ou no SIGMA.
c	 §§ 1o a 3o acrescidos pela Lei no 11.706, de 

19-6-2008.
§ 4o VETADO. Lei no 11.706, de 19-6-2008.
§ 5o O Poder Judiciário instituirá instrumen‑
tos para o encaminhamento ao SINARM ou 
ao SIGMA, conforme se trate de arma de 
uso permitido ou de uso restrito, semestral‑
mente, da relação de armas acauteladas 
em juízo, mencionando suas características 
e o local onde se encontram.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 11.706, de 19-6-2008.
Art. 26. São vedadas a fabricação, a venda, 
a comercialização e a importação de brin‑
quedos, réplicas e simulacros de armas de 
fogo, que com estas se possam confundir.
c	 Arts. 2o, § 1o, e 35 do Dec. no 9.847, de 25-6-

2019, que regulamenta este estatuto para dis-
por sobre a aquisição, o cadastro, o registro, 
o porte e a comercialização de armas de fogo 
e de munição e sobre o Sistema Nacional de 
Armas e o Sistema de Gerenciamento Militar 
de Armas.

Parágrafo único. Excetuam‑se da proibição 
as réplicas e os simulacros destinados à 
instrução, ao adestramento, ou à coleção 
de usuário autorizado, nas condições fixa‑
das pelo Comando do Exército.
Art. 27. Caberá ao Comando do Exército 
autorizar, excepcionalmente, a aquisição 
de armas de fogo de uso restrito.
Parágrafo único. O disposto neste artigo 
não se aplica às aquisições dos Comandos 
Militares.
c	 Art. 12, § 9o, do Dec. no 9.847, de 25-6-2019, 

que regulamenta este estatuto para dispor 
sobre a aquisição, o cadastro, o registro, o 
porte e a comercialização de armas de fogo 
e de munição e sobre o Sistema Nacional de 
Armas e o Sistema de Gerenciamento Militar 
de Armas.
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Art. 28. É vedado ao menor de 25 (vinte e 
cinco) anos adquirir arma de fogo, ressalva‑
dos os integrantes das entidades constan‑
tes dos incisos I, II, III, V, VI, VII e X do caput 
do art. 6o desta Lei.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 11.706, 

de 19-6-2008.
Art. 29. As autorizações de porte de armas 
de fogo já concedidas expirar‑se‑ão noventa 
dias após a publicação desta Lei.
Parágrafo único. O detentor de autorização 
com prazo de validade superior a noventa 
dias poderá renová‑la, perante a Polícia Fe‑
deral, nas condições dos arts. 4o, 6o e 10 
desta Lei, no prazo de noventa dias após sua 
publicação, sem ônus para o requerente.
c	 Lei no 10.884, de 17-6-2004, prorroga o prazo 

de que trata este artigo, passando a fluir a 
partir da data da publicação do decreto que 
o regulamentar, não ultrapassando, para ter 
efeito, a data limite de 23-6-2004.

Art. 30. Os possuidores e proprietários de 
arma de fogo de uso permitido ainda não 
registrada deverão solicitar seu registro até 
o dia 31 de dezembro de 2008, mediante 
apresentação de documento de identifi‑
cação pessoal e comprovante de residên‑
cia fixa, acompanhados de nota fiscal de 
compra ou comprovação da origem lícita 
da posse, pelos meios de prova admitidos 
em direito, ou declaração firmada na qual 
constem as características da arma e a sua 
condição de proprietário, ficando este dis‑
pensado do pagamento de taxas e do cum‑
primento das demais exigências constantes 
dos incisos I a III do caput do art. 4o desta 
Lei.

Parágrafo único. Para fins do cumprimento 
do disposto no caput deste artigo, o pro‑
prietário de arma de fogo poderá obter, no 
Departamento de Polícia Federal, certifica‑
do de registro provisório, expedido na forma 
do § 4o do art. 5o desta Lei.
c	 Art. 30 com a redação dada pela Lei no 11.706, 

de 19-6-2008.
c	 Art. 20 da Lei no 11.922, de 13-4-2009, que 

prorroga o prazo deste caput para 31-12-2009.
c	 Súm. no 513 do STJ.
Art. 31. Os possuidores e proprietários de 
armas de fogo adquiridas regularmente 
poderão, a qualquer tempo, entregá‑las à 
Polícia Federal, mediante recibo e indeni‑
zação, nos termos do regulamento desta 
Lei.
c	 Arts. 48, 49, 51 e 52 do Dec. no 9.847, de 25-6-

2019, que regulamenta este estatuto para dis-
por sobre a aquisição, o cadastro, o registro, 
o porte e a comercialização de armas de fogo 
e de munição e sobre o Sistema Nacional de 
Armas e o Sistema de Gerenciamento Militar 
de Armas.

c	 Port. do MJ no 797, de 5-5-2011, estabelece 
os procedimentos de entrega de arma de fogo, 
acessório ou munição e da indenização previs-
ta neste artigo.

Art. 32. Os possuidores e proprietários de 
arma de fogo poderão entregá‑la, esponta‑
neamente, mediante recibo, e, presumin‑
do‑se de boa‑fé, serão indenizados, na 
forma do regulamento, ficando extinta a 
punibilidade de eventual posse irregular da 
referida arma.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.706, 

de 19-6-2008.
c	 Arts. 48 a 52 do Dec. no 9.847, de 25-6-2019, 

que regulamenta este estatuto para dispor 

sobre a aquisição, o cadastro, o registro, o 
porte e a comercialização de armas de fogo 
e de munição e sobre o Sistema Nacional de 
Armas e o Sistema de Gerenciamento Militar 
de Armas.

c	 Port. do MJ no 797, de 5-5-2011, estabelece 
os procedimentos de entrega de arma de fogo, 
acessório ou munição e da indenização previs-
ta neste artigo.

c	 Súm. no 513 do STJ.
Parágrafo único. Revogado. Lei no 11.706, 
de 19-6-2008.
Art. 33.  Será ap l icada mul ta  de 
R$  100.000,00 (cem mil  reais) a 
R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), con‑
forme especificar o regulamento desta Lei:
I – à empresa de transporte aéreo, rodoviá‑
rio, ferroviário, marítimo, fluvial ou lacustre 
que deliberadamente, por qualquer meio, 
faça, promova, facilite ou permita o trans‑
porte de arma ou munição sem a devida au‑
torização ou com inobservância das normas 
de segurança;
II – à empresa de produção ou comércio de 
armamentos que realize publicidade para 
venda, estimulando o uso indiscriminado 
de armas de fogo, exceto nas publicações 
especializadas.
Art. 34. Os promotores de eventos em lo‑
cais fechados, com aglomeração superior a 
1000 (um mil) pessoas, adotarão, sob pena 
de responsabilidade, as providências ne‑
cessárias para evitar o ingresso de pessoas 
armadas, ressalvados os eventos garanti‑
dos pelo inciso VI do art. 5o da Constituição 
Federal.
Parágrafo único. As empresas responsáveis 
pela prestação dos serviços de transporte 
internacional e interestadual de passageiros 
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